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LEIA DETALHES DO PLANO
NAS COMUNIDADES

DEFENSORES DA TERRA ATUA
EM AÇÃO ECOLÓGICA

CNSeg e Sindicato das Seguradoras do RJ/ES assinam 
protocolo de intenções com Ministério do Meio Ambiente

A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS 
SEGURADORAS (CNSeg) e o Sindicato das 
Seguradoras do RJ/ES assinaram no dia 
25 de setembro, na sede da Confederação, 
no Rio de Janeiro, protocolo de intenções 
com o Ministério do Meio Ambiente para 
a promoção de diversas ações ambientais. 

O evento contou com as presenças do 
Ministro Carlos Minc, do presiden-
te da CNSeg, João Elísio Ferraz de 
Campos, do presidente do Sindi-
cato das Seguradoras do RJ/ES, 
Luiz Tavares Pereira Filho, além de 
lideranças do mercado e dirigen-
tes de empresa. 

 Durante discurso, o minis-
tro destacou a importância do 
documento e ressaltou que a 
questão ambiental envolve con-
ceitos semelhantes aos do se-
guro, como prevenção, preser-
vação e defesa do patrimônio. 
“Este protocolo representa um avanço 
na mudança de atitude das empresas 
do mercado segurador”, disse. 

 Para o presidente da CNSeg, o proto-
colo sinaliza a aliança entre seguradoras e 
governo com objetivos que terão impactos 
positivos para toda a população.

 A ideia da assinatura de um protocolo 
com o Ministério do Meio Ambiente surgiu 
por ocasião da visita do ministro à sede do 

Sindicato, em 18 de maio. Na oportuni-
dade, Carlos Minc considerou haver muita 
sinergia nas ações do Sindicato com es-
forços de entidades ligadas à defesa da 
natureza e sugeriu a criação de um grupo 
de trabalho para discutir e implementar 
parcerias, cujo primeiro resultado é a as-
sinatura do protocolo.

Principais propostas do documento:

 1 - Oferecer produtos de seguros, de 
previdência e de capitalização que fo-
mentem a qualidade de vida da população 
e o uso sustentável do meio ambiente. 

Diretrizes: Aprimorar continuamente 
a oferta de produtos e serviços destina-
dos a promover projetos que apresentem 

adicionalidades socioambientais; Oferecer 
produtos voltados à cobertura de danos cau-
sados ao meio ambiente e incentivar a sua 
contratação;  Orientar o consumidor para a 
adoção de práticas sustentáveis de produção 
e de consumo consciente.

2 - Considerar os impactos e custos socio-
ambientais na gestão de seus ativos e nas aná-

lises de risco, tendo por base as políticas 
internas de cada instituição. 

Diretrizes: Requerer, na análise 
de propostas de seguros referentes 
à cobertura de instalações e equi-
pamentos potencialmente causado-
res de significativa degradação am-
biental, a apresentação por parte do 
proponente das licenças ambientais 
exigidas pela lei; Incorporar crité-
rios socioambientais ao processo de 
subscrição de riscos, considerando 
os seus potenciais impactos e a ne-
cessidade de medidas de proteção 

tecnicamente recomendáveis;  Quando for 
compatível com a natureza do título de 
capitalização, considerar a possibilidade 
de destinação de parcela dos recursos au-
feridos em projetos de interesse socioam-
biental; Considerar, na aplicação dos ati-
vos garantidores das provisões técnicas, a 
exclusão de títulos emitidos por empresas 
com padrões de desempenho socioam-
bientais inferiores aos aceitáveis.
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SINDICATO DAS SEGURADORAS do rj/es ATUARÁ EM PROGRAMAS 

SOCIAIS NAS ÁREAS OCUPADAS PELA POLÍCIA PACIFICADORA

te), Jardim Batam (Realengo – Zona Oeste) 
e Morro da Babilônia e Chapéu Mangueira 
(Leme – Zona Sul).

Atualmente, as UPPs representam uma 
importante ‘arma’ do Governo do Estado 
do Rio e da Secretaria de Segurança para 
recuperar territórios perdidos para o tráfi-
co e levar a inclusão social à parcela mais 
carente da população.

Criadas pela atual gestão da secre-
taria de Estado de Segurança, as UPPs 

A Unidade de Policiamento Pacifi-
cadora é um novo modelo de Segurança 
Pública e de policiamento que promove a 
aproximação entre a população e a polí-
cia, aliada ao fortalecimento de políticas 
sociais nas comunidades. Ao recuperar 
territórios ocupados há décadas por tra-
ficantes e, recentemente, por milicianos, 
as UPPs já levam a paz às comunidades do 
Morro Santa Marta (Botafogo – Zona Sul); 
Cidade de Deus (Jacarepaguá – Zona Oes-

Polícia da paz
trabalham com os princípios da Polícia 
Comunitária, um conceito e uma estra-
tégia fundamentada na parceria entre a 
população e as instituições da área de 
segurança pública. Estão sendo investi-
dos R$ 15 milhões na Academia de Polí-
cia para que, até 2016, sejam formados 
cerca de 60 mil policiais no Estado. Até 
o fim de 2010, aproximadamente 3,5 mil 
novos policiais serão destinados às Uni-
dades Pacificadoras.

EM BREVE OS TRABALHOS SOCIAIS 
desenvolvidos nas comunidades ocupa-
das pela Polícia Pacificadora do Estado 
na Região Metropolitana do Rio recebe-
rão mais um reforço.

O Sindicato das Seguradoras do RJ/
ES desenvolverá um Plano de Ação 
Complementar de programas de inclu-
são e valorização social voltados, prin-
cipalmente, à juventude. O plano será 
apresentado, inicialmente, à secretaria 
estadual de Segurança Pública. 

De acordo com o presidente do Sindi-
cato das Seguradoras do RJ/ES, Luiz Tava-
res Pereira Filho, o Estado cumpre parte de 
seu desafio ao fazer a ocupação policial de 
emergência nestas comunidades. 

“É notório, porém, que o trabalho de 
pacificação definitiva ainda está por ser 
feito. Por isso, dentro dessa perspectiva, 
é que o Sindicato, como qualquer insti-
tuição organizada, agregadora de pos-
sibilidades, de talentos e, sobretudo, de 
vontade para participar da construção da 

paz social, vai agir”, destacou Tavares.
O Sindicato já identificou algumas 

instituições que desenvolvem progra-
mas sociais dessa natureza e, em uma 
das fases iniciais do programa, pre-
tende somar esforços e contar com a 
experiência, entre outras, da Casa do 
Menor São Miguel Arcanjo, instituição 
filantrópica de utilidade pública que 
atua há duas décadas na Comunidade 
de Miguel Couto, distrito de Nova Igua-
çu, na Baixada Fluminense. 
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PLANO DÁ CONTINUIDADE A PROPOSTAS DE PARCERIA

ENTREVISTA: PAULO AMADOR, redator do programa nas Comunidades Pacificadas

Como surgiu a idéia de criar o “programa 
social nas comunidades pacificadas”?

AMADOR – O programa é conseqüência 
da própria história do Sindicato, e dá 
continuidade a uma proposta de par-
ceria que não nasceu agora, mas teve 
início na década de 30. Em momentos 
críticos da história do Rio de Janeiro, 
o Sindicato marcou presença com ini-
ciativas de verdadeiro socorro à 
cidade. Assim foi, por exemplo, 
mais recentemente, na década de 
90, quando o Estado enfrentava 
falta de recursos para o combate 
ao crime, e o Sindicato mobilizou 
suas associadas para a aquisição 
e doação de 56 viaturas desti-
nadas à Polícia. Presentemente, 
o Rio se vê às voltas com a ne-
cessidade de enfrentar o crime 
praticado em escala; o Sindicato 
não podia se omitir. E, assim, no 
segundo semestre de 2008 de-
cidiu participar desse esforço e 
se dispôs a oferecer um traba-
lho complementar ao das auto-
ridades de segurança. Um plano 
que contempla idéias de ações 
sociais organizadas, que bene-
ficiem as comunidades carentes 
com projetos voltados à inclusão 
social de jovens em idade de ris-
co. Logo em seguida à concepção 
do plano do Sindicato, coinci-
dentemente, o Estado deu início 
à implantação de seu projeto de 
Unidades de Polícia Pacificadora. Sur-
giram também as ações decorrentes 
do Pronasci, exatamente em linha de 
sintonia com o programa que pensava-
se oferecer. Com isso, solidificou-se o 
foco do plano: trabalhar com a idéia de 
complementar a ação pacificadora da 
polícia em comunidades já ocupadas 
pela Segurança Pública.

A que se propõe esse programa social 
do Sindicato?

AMADOR –  O programa identifica 
ações elencadas como necessárias pe-
las próprias autoridades da Segurança 
Pública, mas que, por sua natureza, 
indicam a necessidade da presença e 
do compromisso da sociedade civil. 
Sabe-se que o Estado tem de seguir 

regras orçamentárias rígidas quando 
é chamado a atuar, mesmo emergen-
cialmente. A iniciativa privada tem 
mais agilidade e pode, com maior ce-
leridade, mobilizar vontades e meios. O 
Sindicato optou por uma linha de par-
cerias: identificar projetos de natureza 
eminentemente voltada à inclusão de 
populações em situação de risco, so-

bretudo as camadas jovens, e mobilizar 
meios técnicos e financeiros para sua 
implementação. Para tanto, refletindo 
sobre sua própria história, o Sindicato 
sabe que pode contar com a necessária 
adesão de suas associadas, em proje-
tos alinhados com os planos de ação 
estratégica do Governo. Importante 
ressaltar que o Sindicato não pretende 
sobrepor-se a ação de associadas que 

já atuem nessas comunidades. 
Pelo contrário: a ação do Sindi-
cato é complementar a tais ini-
ciativas. É soma!

Como serão escolhidos os progra-
mas e as comunidades onde eles 
serão desenvolvidos?

AMADOR – Os programas a serem 
escolhidos devem, necessaria-
mente, complementar a ação pa-
cificadora da Segurança Pública 
na região metropolitana do Rio 
de Janeiro. Em segundo lugar, de-
vem contemplar o suprimento de 
carências mais agudamente per-
cebidas nas comunidades a serem 
beneficiadas. Por exemplo, o aco-
lhimento, qualificação e profis-
sionalização de jovens. E para que 
se ganhe um tempo que já não 
pode mais ser perdido, optou-se 
por escolher como parceiros en-
tidades que já tenham experiên-
cia em trabalhos de ação social. 
Para a implantação dos projetos, 

o Sindicato vem procurando identificar 
organizações da sociedade civil que já 
atuem em áreas conflagradas ou paci-
ficadas. Isto vai permitir, além da agili-
zação do que se pretende implantar nas 
comunidades selecionadas, quebrar as 
barreiras de desconfiança que normal-
mente acompanham a intrusão de orga-
nismos novos nessas áreas.
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Associação Defensores da Terra promove 
varredura ecológica nas areias de Copacabana

Sindicato apresenta à Confederação balanço de atividades

Supremo Tribunal Federal destaca livro de Ricardo Bechara
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NO DIA 19 DE SETEMBRO a Associação 
Ambientalista Defensores da Terra, em par-
ceria com o Instituto Ecológico Aqualung e 
com a ONG Teia de Gaia, e apoio do Sin-
dicato das Seguradoras do 
RJ/ES, reuniu associados, 
amigos e voluntários para 
fazer a limpeza de praias 
do Rio de Janeiro, inte-
grando o grande evento 
mundial,  conhecido como 
Clean Up The World/Clean 
Up Day – Dia Mundial de 
Limpeza do Litoral.

O SINDICATO DAS SEGURADORAS 
DO RJ/ES apresentou à Diretoria da 
CNSeg, em sua reunião de setembro, 
um balanço do trabalho desenvolvido 
na atual gestão. Entre as ações es-
tavam as de comunicação social, de 
responsabilidade social, de interesse 
comum com a sociedade e a atuação 
técnico-operacional do Sindicato.

Na área de comunicação os destaques 
foram o informativo mensal do Sindicato, 
a coluna “O seguro em sua vida”, veicula-
da bimestralmente no JB, e o “Minuto do 
Seguro”, programa com noções sobre se-
guro, já veiculado pela rádio CBN do Rio 

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
(STF), em seu programa “Carreiras”, exi-
bido na TV Justiça em julho, ao abordar 
o tema “Seguros: mais uma possibilida-
de de atuação para os bacharéis em Di-
reito”, indicou como fonte de estudo e 
pesquisa, entre outras, a obra “Direito de 
Seguro no Novo Código Civil e Legisla-

Os Defensores da Terra montaram ten-
das na Praia de Copacabana, na altura da 
Rua Santa Clara, e os voluntários promove-
ram uma varredura nas areias, recolhendo 

o microlixo, aquele que escapa à atenção 
das empresas de coleta de lixo e que ficam 
no ambiente das praias contaminando a 
fauna e poluindo as águas marinhas. 

De acordo com a Asso-
ciação, todo o lixo coletado 
foi doado a instituições de 
reciclagem e cooperativa 
de catadores. O relatório 
sobre os resultados desta 
atividade será encaminha-
do ao PNUMA/ONU (Pro-
grama das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente).

e agora em Vitória. O convênio com a As-
sociação Defensores da Terra, o apoio ao 
Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, 
bem como um novo programa a ser imple-
mentado nas comunidades ocupadas pelas 
Unidades de Polícia Pacificadas (UPPs) do 
Rio fazem parte das ações do Sindicato na 
área de responsabilidade social.

Durante a explanação também foram 
citados o programa “Seguro em todo o 
Estado” e os seminários técnicos jurídi-
cos, que reúnem magistrados na discussão 
sobre o contrato de seguro.  Na questão 
da divulgação institucional do seguro e 
da difusão da sua cultura  a apresentação 

ção Própria”, de Ricardo Bechara Santos. 
A indicação do livro, editado pela 

Editora Forense, ficou disponível na pá-
gina do Supremo na internet. Com mais 
de 30 anos dedicados somente à área 
jurídica de seguros, Bechara ficou co-
nhecido por desbravar o universo jurídi-
co do seguro e apresentar estudos prag-

focou o sucesso alcançado pelo programa 
“Educar para Proteger”, realizado com cer-
ca de 10 mil alunos do ensino médio em 
2007. O balanço positivo do funcionamen-
to do Pátio Legal também foi um dos des-
taques no item que diz respeito à atuação 
técnico-operacional do Sindicato. As ações 
relacionadas com assinatura de novo con-
vênio com o Disque-Denúncia, voltado para 
o combate ao roubo e furto de veículos, e a 
parceria com a Secretaria de Segurança para 
a criação de um depósito destinado a receber 
as peças apreendidas em ferros-velhos ilegais 
mereceram uma explanação mais detalhada 
do presidente do Sindicato.

máticos sobre o tema, através de livros, 
aulas e palestras. 

Consultor Jurídico do Sindicato das 
Seguradoras do RJ/ES, Bechara é autor 
também de “Direito de Seguro no Coti-
diano” que, somado à sua mais recente 
obra, o consagra como renomado aca-
dêmico da área de Direito de Seguro.


